
 

 

 
 

 

 

OFÍCIO Nº 093/2021       Dep. Irapuan Pinheiro – CE, 09 de Julho de 2021. 

   

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa egrégia Corte de 

Contas nos termos do Art. 9º da Instrução Normativa nº 01 de 14 de abril de 

2007, a Lei Nº 491 de 30 de junho de 2021, que dispõe sobre as Diretrizes para 

elaboração da lei orçamentária anual do Município de Deputado Irapuan 

Pinheiro, relativa ao exercício financeiro de 2022. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

                               Assinado Digitalmente 

        Francisco Gildecarlos Pinheiro 
                   Prefeito Municipal 

 

 

 

  

Exmo Senhor 
Conselheiro JOSÉ VALDOMIRO TÁVORA DE CASTRO JÚNIOR 
M.D. Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
FORTALEZA–CEARÁ 



LEI N° 491/2021 

DEPUTADO 
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DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 

PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA PARA o 
EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Deputado lrapuao Pinheiro - CE, Estado, 

faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei : 

Art. 1 o - O Orçamento do Município de Deputado rrapuan Pinheiro -

CE, para o exercício de 2022 será elaborado e executado observando as diretrizes, 

objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei , compreendendo: 

I - as Metas Fiscais; 

l1 - as Prioridades da Administração Municipal; 

Til - a Estrutura dos Orçamentos; 

rv - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal: 

Vl - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

VIl - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 

Vlll - as Disposições Gerais. 
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I - DAS METAS FISCAIS 

Art. r- Em cwnprimento ao estabelecido no artigo 4° da Lei Complementar 

n° 1 O 1, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 

nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2022, estão identificados nos 

Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria STN n° 375, de 8 de julho de 

2020. 

Art. 3°- A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração 

Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social. 

Art. 4° - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3° do art. 4° da LRF, obedece as 

determinações do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA STN 

no 375, de 8 de julho de 2020, lia Edição do Manual de Elaboração válida para 2021. 

Art. sn -Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, constituem­

se dos seguintes: 

01.00.00 PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS. 

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS 

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1- METAS ANUAJS. 

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO 

DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR. 

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 METAS FISCAIS ATUAIS 

COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES. 

PAÇO DO PODER EXCUTIVO MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO~ 
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02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO. 

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATfVOS. 

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - A V ALIAÇÃO DA SITUAÇÃO 

FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES. 

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7- ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA 

RENÚNCIA DE RECEITA. 

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

Parágrafo Único- Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados 

em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do 

Município. 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

Art. 6° - Em cwnprimento ao § 3° do Art. 4° da LRF a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias- LDO 2022, deverá conter o Anexo de Riscos fiscais e Providências. 

METAS ANUAIS 

Art. 7° - Em cumprimento ao § 1°, do art. 4°, da Lei de Complementar n° 

101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e 

Constantes, relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da 

Dívida Pública, para o Exercício de Referência 2022 e para os dois seguintes. 
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§ 1 o- Os valores correntes dos exercícios de 2022, 2023 e 2024 deverão levar 

em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, 

resultantes da concessão de awnento salarial, incremento de programas ou atividades 

incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 

constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos 

pela Portaria STN no 375, de 8 de julho de 2020. 

§ 2°- Os valores da coluna"% Pill" , são calculados mediante a aphcação do 

cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 

§ 3°- Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN n° 375, de 8 de julho 

de 2020, as METAS ANUAIS DA LDO 2022, contam com o cálculo do percentual em 

relação à Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da Federação. 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 

Art. 8" - Atendendo ao disposto no § 2°, inciso I, do Art. 4° da LRF, o 

Demonstrativo 2- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, 

tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado 

obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e 

Nominal , Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise 

dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

Parágrafo único- Em cumprimento ao estabelecido na Portaria STN n° 375, 

de 8 de julho de 2020, as METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR da LDO 2022, 

passam a conter o cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do 

respectivo Estado da Federação. 

METAS FISCAIS ATlJAJS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 

EXERCÍCIOS ANTERIORES 
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Art. 9°- De acordo com o§ 2°, item li, do Art. 4° da LRF, o Demonstrativo 

3- Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de 

Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Divida 

Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo 

que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 

exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos 

da Política Econômica NacionaL 

Parágrafo Único- Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 

valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os 

mesmos índices já comentados no Demonstrativo 1. 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art. 10° - Em obediência ao § 2°, inciso ID, do Art. 4° da LRF, o 

Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do 

Patrimônio de cada Ente do Município e sua Consolidação. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 

Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO 

DE ATIVOS 

Art. 11 - O § 2°, inciso III, do Art. 4° da LRF, que trata da Evolução do 

Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de 

ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, 

salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos 

servidores públicos. O Demonstrativo 5- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com 

a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram 

aplicados. 

PAÇO DO PODER EXCUTIVO MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO~ 
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ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Art. 12 - Conforme estabelecido no § 2°, inciso V, do Art. 4°, da LRF, o 

Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da 

renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas 

públicas. 

§ 1 o - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, etc. 

§ 2° - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 

aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO. 

Art. 13 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 

despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que 

fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios. 

Parágrafo Único- O Demonstrativo 8- Margem de Expansão das Despesas 

de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, 

projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter 

continuado. 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 

RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

PACO DO PODER EXCUTIVO MUNICIPAL DE DEPUTADO I RAPUAN P I NHEIRO ~ 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 

RECEITAS E DESPESAS. 

Art. 14- O§ 2°, inciso II, do Art. 4°, da LRF, determina que o demonstrativo 

de Metas Anuais seja instruido com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 

os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, 

e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica 

nacional. 

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria STN n° 375, de 8 de 

j ulho de 2020, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados 

na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões 

para 2022, 2023 e 2024. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DOS 

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL. 

Art. 15 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os 

níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as 

receitas não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras. 

Art. 16 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia 

determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN 

§ 1 o - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela 

STN- Secretaria do Tesouro Nacional e às normas da contabilidade pública. 

------~ PACO DO PODER EXCUTIVO MUNICIPAL DE DEPUTADO I RAPUA N P INH EIRO -~ 
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§ 2° - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar em 

conta a Divida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais 

Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida 

Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 

Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

§ 3° - A unificação dos Demonstrativos de Resultados Primário e Nominal, 

obedeceram as determinações da Portaria STN N° 495/2017 e o modelo de relatório da 

Portaria STN n° 286, de 7 de maio de 20 19. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

Art. 17- Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 

Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios 

judiciais. 

Parágrafo Único- Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 

elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos 

valores para 2022, 2023 e 2024. 

11- DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 18- As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2022 estarão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a 2025, 

compativeis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 

§ 1 o - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2022 serão destinados, 

preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano 

Plurianual não se constituindo todavia, em limite à programação das despesas. 
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§ 2° - Na elaboração da proposta orçamentária para 2022, o Poder Executivo 

poderá aumentar ou diminuir as metas fisicas estabelecidas nesta Lei, a fim de 

compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das 

contas públicas. 

ill- DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2022 abrangerá os 

Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que 

recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade 

com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 

Municipal. 

Art. 20- A Lei Orçamentária para 2022 evidenciará as Receitas e Despesas 

de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, 

Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social , desdobradas as despesas 

por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a 

sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 

aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 4211999 e 163/2001 e 

alterações posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da 

Secretaria do Tesouro Nacional- STN. 

Art. 21 -A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que 

trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos 

exigidos na legislação vigente. 

IV - DAS DIRETRJZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

PACO DO PODER EXCUTIVO MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO~ 
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Art. 22 - O Orçamento para exercício de 2022 obedecerá entre outros, ao 

princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas~ abrangendo os Poderes 

Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. l 0 , § 1 o 

4° 1, "a" e 48 LRF). 

Art. 23 -Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2022 

deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais 

autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de 

cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes (art. 12 da LRF). 

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 

Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara à 

disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de 

receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3° 

da LRF). 

Art. 24 -Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 

receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os 

Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a 

fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 

financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9° da LRF): 

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências 

voluntárias; 

li - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura~ e 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das 

diversas atividades. 
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Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e 

movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

Art. 25 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à 

Receita Corrente Líquida, programadas para 2022, poderão ser expandidas em até 5%, 

tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei 

Orçamentária Anual para 2022 (art. 4°, § 2° da LRF). 

Art. 26- Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4°, § 3° da 

LRF). 

Parágrafo Único: Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 

recursos constantes de Artigo 43 da Lei Federal N° 4.320/1964. 

Art. 27 - A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência, em 

programação específica, constituida, exclusivamente, com recursos do Orçamento Fiscal, 

em montante de no mínimo 0,2% (dois décimos por cento) e, no máximo, 2% (dois por 

cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2022 e será destinada a 

atender passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 o - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 

obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria MPO n° 42/1999, art. 5° e 

Portaria STN n° 163/200 I, art. 8° (art. 5° III, "b" da LRF). 
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§ 2°- Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 

estes não se concretizem até o dia O 1 de dezembro de 2022, poderão ser utilizados por ato 

do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 

suplementares de dotações que se tomaram insuficientes. 

Art. 28- Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da 

Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5°,§ 5° da LRF). 

Art. 29- O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após 

a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas 

e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso 

(art. 8° da LRF). 

Art. 30- Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2022 

com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 

operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e 

utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de 

caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8°, § parágrafo único e 

50, I da LRF). 

Art. 31 -A renúncia de receita estimada para o exercício de 2022, constante 

do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da 

receita (art. 4°, § 2°, V e art. 14, I da LRF). 

Art. 32 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 

privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, 

cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do 

associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4°, I, "f' e 26 

da LRF). 
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Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 

Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do 

recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo 

único da Constituição Federal). 

Art. 33 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens 

I e Il da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 

dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Para efeito do djsposto no art. 16, § 3° da LRF, são 

consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou 

aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante 

no exercício financeiro de 2022, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa 

de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei n° 8.666 I 1993, devidamente atualizado 

(art. 16, § 3° da LRF). 

Art. 34- As obras em andamento e a conservação do patrimôruo público terão 

prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos 

programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da 

LRF). 

Art. 35 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão 

asswnidas pela Admirustração Municipal quando firmados convêruos, acordos ou ajustes 

e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 

Art. 36 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 

2022 a preços correntes. 
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Art. 37 -A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada 

Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza 

de Despesa I Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 

elementos de que trata a Portaria STN no 163/200 I. 

Art. 38 - O Prefeito Municipal fica autorizado a incluir na Lei Orçamentária 

Anual, o percentual de autorização para suplementar as dotações orçamentárias que se 

tomem insuficientes, utilizando as fontes de recursos previstos no art. 43 da Lei Federal 

4.320/64, podendo ainda efetuar a transposição de dotações, com remanejamento de 

recursos de urna categoria de programação de despesa para outra, entre as diversas 

funções do governo e unidades orçamentárias durante a execução orçamentária, e 

designar o órgão responsável pela contabilidade para movimentar as dotações a elas 

atribuídas. 

Parágrafo Único - As Fonte de Recursos, poderão ser modificadas pelo 

Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria e/ou Ot1cio, para atender as necessidades 

surgidas por ocasião da execução do orçamento, e ainda poderá o Poder Executivo 

autorizado a criar, alterar ou extinguir os códigos da destinação de recursos, compostos 

pelo identificador de uso, grupo de destinação de recursos e fontes de recursos, incluídos 

na Lei Orçamentária Anual , e em seus créditos adicionais. 

Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2022, se o Poder Executivo 

Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações 

especiais no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial , desde que se 

enquadre nas prioridades para o exercício de 2022 (art. 167, I da Constituição Federal). 

Art. 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 

Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3° da LRF. 
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Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas 

e nas metas fisicas realizadas e apuradas ao fmal do exercício (art. 4°, "e" da LRF). 

Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano 

Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2022 serão objeto de avaliação 

permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 

objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas fisicas 

estabelecidas (art. 4°, I, "e" da LRF). 

Art. 42 - Fica o Poder Executivo· autorizado a classificar no elemento de 

despesa 92 - Despesas de Exercícios Anteriores, a despesa não empenhada no exercício 

correspondente, conforme a classificação da despesa realizada. 

Art. 43 - O Poder Legislativo do Município terá como limite máximo de 

despesas em 2022, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a 

aplicação do percentual de 7% (sete por cento), sobre as receitas constantes do art. 29-A 

da Constituição Federal, auferidas em 2021 , acrescidos dos valores relativos aos inativos 

e pensionistas. 

V- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 44 - A Lei Orçamentária de 2022 poderá conter autorização para 

contratação de Operações de Créctito para atendimento à Despesas de Capital, observado 

o limite de endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o 

final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 

31 e 32). 

Art. 45 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em 

lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
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Art. 46 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação 

pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário 

necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, li 

da LRF). 

VI- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 47 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, 

poderão em 2022, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou 

aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário na forma de lei , observados os limites e as regras 

da LRF (art. 169, § 1°, 11 da Constituição Federal). 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 

deverão estar previstos na lei de orçamento para 2022. 

Art. 48 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição 

Federal, a despesa total com pessoal de cada wn dos Poderes em 2022, Executivo e 

Legislativo, não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa 

verificada no exercício de 202 1, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 

51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 

Art. 49 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse 

público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal 

poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com 

pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, UI da LRF (art. 22, 

parágrafo único, V da LRF). 

Art. 50 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir 

as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos n a LRF (art. 19 

e 20): 
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I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II- eliminação das despesas com horas-extras~ 

ITI- exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

Art. 51 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 

1° da LRF. a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação 

com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou 

ain~a, atividades próprias da Administração Pública, desde que, em ambos os casos, não 

haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 

terceiros. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 

fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado 

ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada 

em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes 

de Contratos de Terceirização". 

VD - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTARIA 

Art. 52- O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder 

ou ampliar beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 

econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 

classes menos favorecidas, devendo esses beneficios ser considerados no cálculo do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 

no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 
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Art. 53 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 

mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3° 

da LRF). 

Art. 54- O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de 

natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em 

vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2° da LRF). 

Vfll- DAS DfSPOSTÇÕES GERAIS 

Art. 55- O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara 

Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Municipio, que a apreciará e a 

devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo anual. 

§ 1°- A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o 

disposto no "caput" deste artigo. 

§ 2° - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à sanção 

até o início do exercício financeiro de 2022, fica o Executivo Municipal autorizado a 

executar a proposta orçamentária na forma original , até a sanção da respectiva lei 

orçamentária anual. 

Art. 56. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar 

convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do 

munjcipalismo e da preservação da autonomia municipal, tais como: Confederação 

Nacional dos Municípios, Associação dos Municípios do Estado do Ceará, Associações 

Regionais dos Municípios, Associação das Primeiras Damas dos Municípios do Estado 

do Ceará, Associação dos Vice-Prefeitos do Estado do Ceará, União dos Vereadores do 

Ceará, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, Conselho de Secretários 

Municipais de Saúde do Ceará, Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde, 

Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social e Conselho dos ~ 
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Secretários Munjcipais de Agricultura e Meio Ambiente do Estado do Ceará, dentre 

outros. 

Art. 57 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros pelo 

eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência 

de tesouraria. 

Art. 58 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 

meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por Decreto do 

Executivo. 

Art. 59- O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o 

Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, 

para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 

Art. 60- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publ icação. 

PAÇO MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO- CE, AOS 30 DE 

JUNHO DE 2021. 

\~ 
FRANCISCO GI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e de 

conformidade com a determinação na Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 

2000 (Lei de responsabilidade Fiscal), AUTORIZA a publicação mediante afixação no 

hall de entrada do Paço Municipal, e em demais locais de amplo acesso público, bem 

como no site www.irapuanpinheiro.ce.gov.br nesta data da Lei de Diretrizes 

Orçamentária - LDO para o Exercício de 2022 (Lei nº. 491 de 30/06/2021) e dos 

demonstrativos que a acompanham. 

 

 

Paço da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro - CE, em 30 de 

Junho de 2021.  

 

 
 

Assinado Digitalmente 

Francisco Gildecarlos Pinheiro 
Prefeito Municipal 
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LEI DE DIRI:.lRIZES ORÇAI\IENTARIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAl S 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVl!)!\NCIAS 
2022 

PASSIYOS CO]).'TINGENTES 

ldenlificaç:a:o dos Riscos 

I- DElltk'I'DAS JVDICIAIS 

o..n..,dos TmOOllu•"" 
1- OUTROS PASS(VOS CONTIGENTES 

ParcciEUnc:nto PrC\rallen~.;.JtrJoResult.Rnlc de Pr01..esso Fuc.al em Andsmc:nlo 

S\JBTOTAL 
TOTAL 

21122 

100.0011,00 

100.000.00 

lUO.OIIO,OO 

200000.00 

100.000,00 

200.000,00 

1151 

PRO\'IDÉNCIAS 

Pa·ovidênc:ia 2022 

I - ANl.lLAÇ..~O DE DOT i\ÇAO ORÇA \ffi"IARLo\ 100.000,00 

\nuk~ de Qxaçio Orçamcntána 100 000 00 

l- \ NULAÇ...\0 m: DOTAÇAO ORÇ..<\.\IEJ'.I.\RIA lOO.IHJO,OO 

\nulaçio de Ootaç:i~> CXç..mc:nr.âna 200 000.00 

SL"DTOTAL zoo.ooo,oõ 
TOTAL 200.000,00 
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ESTADO 00 CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Oernonstrabvo I- Metas Anual$ 
2022 

A"'F. Tabola 1 (lRF an. 4• §1") 

2022 

ESPECIFICAÇÃO Valor Valor % PIB 
Corrente Constante: (a.PIB) 

(a) X 100 

Re~lta Total 34.100.000.00 32.975.534.28 0,022 

Recertas Prmirias (I) 34.072.500,00 32.~8-~1 .11 0,022 

085P851 Total 34.100.000.00 32.975.534,28 0,022 
Despesa o Primérlas ( 11 ) 33.88!;.500,00 32.768.107,53 0,022 

Resu~ado Prirnarlo (111)•(1-11) 187.000,00 180.833,58 0,000 
Resu~ado Nominal 1GG.2n.n 160.7~.62 0.000 
DIVIda Púbkca Consolidada 6.670.386.29 6.450.426.74 o.o~ 

Olvida Consolrdada Liquida 3.159.276.86 3.055.098 02 0 ,002 

Re~rtao Prmarfas advinda• 0,00 0,00 

I 
0,00 

de PPP (IV) 

Despesils. Pmn;~rfas 0,00 0,00 0 .00 
11•radas por PPP M 

I l,.,atto do saldo dn PPP 0,00 0,00 0.00 
(VI) • (IV - V) I 
Nota 

2023 

'Yo RCL Valor Valor 
(a/RCL) Conente Constante 

X 100 (b) 

0.1~2 37.510.000,00 35.1 10.873,98 
0,142 37.479.750,00 35.082.558,76 
0,142 37.510.000,00 35.11 0.573,98 
0,141 37.274.050,00 34.890.015,26 

0,001 205.700,00 192.543,50 

0.001 157.963.84 147.860 ,53 
0,028 6.336.866,98 5.931 .563.26 

0.013 3.001.313,02 2.809.350.13 

0,00 0,00 0 ,00 

000 0,00 0,00 

000 000 000 

-O cálculo du meta• acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário mactoeconõmoco. 

VARIÁVEIS 2022 
PIB real (cresamento %anual) 2 .~3 

Taxa rui deluro ~lclto sobre a divida liquida do Governo (médra% anual) 11 ,80 
Cimbio (RSIUS$- Anal do Ano) 4,90 
lntlaçáo médla (% anual) projetada com base em lndice• ofiCiais de lnftaçáo 3,41 

Y. PIB V. RCL 
b/PIB) (b/RCL) 
X 100 X 100 

0,024 0 ,151 
0 ,024 0 .151 
0 ,024 0, 151 
0,02 0 ,150 
O,OOC 0 ,001 
0 ,000 0,001 
o .o~ 0,026 
0 ,002 0,012 

0,00 0 .00 

0 ,00 0,00 

0 ,00 0 .00 

2023 
2,42 

11,80 
~.85 

3,31 
Projoçlo do PIB do Estado- R$ bilhõe5 155.854.000.000,00 159.641 .000.000,00 
Receha Corrente Llqurda - RCL - R$ bílhóes 24.045.000.000,00 24.865.000.000,00 

Motodologra de Cálculo do5 Valores Constantes: 

~ I 2022 .l 2o23 1 2024 I 
valo< Corrente 1 1,03410 1 valor Corrente I 1.05833 1 Valor Corrente 1 1 10294 1 

FrAnasro Gthlec...-los Ptn r o 
O.: pulado lrapu1111 Prnhcrro-CE. 12 de Abnl de 202i 

~~ 

20:M 

Valor Valor % PIB % RCL 
Corrente Con.stante: (c/PIB) (c/RCL) 

(c) X 100 X 100 

41 .261 .000,00 37.410.013,2 0,025 0,161 

41.227.725,00 37.379.843,8 0,025 0 ,1 61 

41 .261 .000 ,00 37 .~10.013,2 0,025 0 ,1 61 

41.001.455,00 37.174.692,1! 0,025 0,160 
226.270,00 205,151,6! 0,000 0 ,001 

150.065,65 136.059.6 0,000 0 .001 
6.020.023,63 5.458.160,5 o,oa. 0.023 
2.851.247,37 2.585.133,71 0,002 0 ,011 

0.00 000 0,01 0 .00 

0,00 0.00 0 .01 0 .00 

0 ,00 0 ,00 0.01 0 .00 

2024 
2,41 

11,80 
~ .as 

3,24 
163.5a..OOO.OOO.OO 
25.688.000.000,00 

r~ 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo 11 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 
2022 

AMF- Tabela 2 (LRF. art. 4", §2", 1nc1so I ) (R$) 

1- Metas I 11- Metas Variação ( 11 -I ) 
Previstas Realizadas 

ESPECIFICAÇÃO 2020 %PIS % RCL 2020 %PIS %RCL Valor % 
(a) I (b) (c)= ( b -a ) (e/a) x 100 

Receita Total 29.917.000,00 0,019 0,136 30.714.213,04 0,019 0,138 797.213,04 2,66 
Receitas Primárias ( I ) 29.752.700,00 0,019 0,135 30.688.235,71 0,019 0,138 935.535 ,71 3,14 
Despesa T atai 29.917.000,00 0,019 O, 136 28.313.616,87 0,018 0,127 -1 .603.383,13 -5,35 
Despesas Primárias ( 11 ) 29.735.200,00 0,019 0,135 28.155.988,23 0,018 0,126 -1 .579.211 ,77 -5,31 
Resultado Primário ( 111 )=( I - 11 ) 17.500,00 0,000 0,000 2.532.247,48 0,002 0,011 2.514.747,48 14369,98 
Resultado Nominal 199.073,41 0,000 0,001 -2.845.202 ,79 - -0,01 3 -3.044.276,20 -1529 ,22 
Divida Pública Consolidada 4.169.192,68 0,003 0,019 7.441 .025,50 0,005 0,033 3.271 .832,82 78,47 
Divida Consolidada Liquida 671 .750,94 0,000 0,003 3.716.027,14 0,002 0,017 3.044.276,20 453,18 

Nota: 

PIB Estadual Previsto e Realizado para 2020 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

Previsão do PIB Estadual para 2020 157.681.000.000,00 

Valor efetivo(realizado) do PIB Estadual para 2020 157.681 .000.000,00 

Previsão da RCL Estadual para 2020 22.000.000.000,00 

Valor efetivo(realizado) da RCL Estadual para 2020 22.266 .000 .000,00 

D eputado Irapuan Pinheiro{ E· 12 de Abril de 2021 

(J~ C':.JJ~--~-
Francisco GildeC:4: ~- ~·· -

Pret'eno Mumcipal 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo 111· Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercidos Anteriores 
2022 

~MF- T•~la J (LRF an 4' §2' lnt:l•o 11) 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2019 2020 % 2021 '" 2022 '" Receita Total 27..454.537,32 30.714.213,04 11,9 30.940.000,00 0.7 34.034.000 00 10.0 

Receitas Primárias ( I ) 27.254.475,96 30.688.235.71 12,6 30.~51 000.00 05 33.936.100 00 10.0 

Despesa Total 31.049.423.82 28.313.616.87 -8.8 31.000.000.00 95 34.100.000 00 10.0 

Despesas Primárias ( 11 ) 30.884.925.36 28,155.988 23 -8.8 30.805.000,00 94 33.685.500,00 10,0 

Resultado Prima rio ( 111 )=( 1- 11 ) -3.630.449,40 2.532.247,48 0.0 46.000,00 -98,2 50.600,00 10 o 
Resultado Nominal 1.tô25.444.ô1 -2.845.202,79 -~75.0 390.472.56 -113.7 1till.277 72 -57 4 

Divida Púbtica Consolidada 4.35099258 7.441.025,50 71.0 7,021.459,25 -5,6 6.670,385,29 -50 

Divida Consolidada Liquida 870.824 35 3.716.027 14 326.7 3.325.554 58 -10.5 3.159.276 86 -50 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2019 2020 '" 2021 '" 2022 '" R e cena Total 29.64& 154,85 31.733.924,91 7,0 30.940.000 00 -2.5 32.911.710,67 64 

Receitas Primárias ( I ) 29.432.108 59 31.707.085,14 7,7 30.851,000,00 -2 7 32.817 038,97 ô,4 

Despesa Total J3.5d0.272 76 29.15d.628,95 -12,8 31.000.000.00 50 32.975,534 26 64 

Despesa. Primárias ( 11 ) 33.352.630 90 29 090.767 04 -12,8 30.805.000 00 59 32.758.107.53 6 4 
Resu~ado Primário ( 111 )=( I · 11 ) -3.920.522,31 2..616.31810 00 46.000.00 -982 48.93144 64 

Resultado Nominal 1.755.317 63 -2939.583 52 -2675 390.472,56 -113 3 160.794 62 -588 

Divida Púb~ca Consolidada 4.69&637 00 7.688.067 55 63 5 7.021 459 25 -8.7 6.450.426,74 -81 

Divida Consolidada Liquida 940.403.22 3.839.399,24 308,3 3.325.554.58 -13 4 3.055.098 02 -81 

Nota: 

Metodologia de Cãlculo dos Valores Constantes 

fNDICES DE INFLAÇÃO 

2019 t 2020 t 2021 j 2022" J 2023. t 4 ,3 1 4,52 3 ,32 3,41 3 ,31 

VALORES DE REFERENCIA 

2023 

37.437 400,00 

37.329.710 00 

37.510.000 00 

37 27 4.050 00 

55.660,00 

157.9ti3 84 

6.336.865,98 

3.001 .313.02 

2023 

35.042.917 45 
34 942.115 26 

35.110.67d,98 

34,890.015 26 

52.10001 

147.86053 

5.931.563 26 

2.809.350 13 

2024 ° 

3 ,24 

Valor Correnle x 1.079901 VaiO<Corren!ex 1 03320J Valor Corrente x 1. 000001 Valor Corrente I 1 034101 VaiO< Corren!e / 1. 068331 Valor Corrente/ 1,10294 

' lrttaçi\o Medl.a ('!f. anual) prctlltldl cam bue no fndtce Nacional de PreçDI ao Coosum!dof Am~ - IPCA. dMJ&•do oekl IBGE 

De pulado l rapuan Pmbciro-CE. 12 de • \bril de 2021 

(1!$1 

'" 202<1 % 

10 o 41.1811<10 00 10 o 
10 o 41.052.681 00 100 

100 41.261.000.00 100 
10,0 41.001 455 00 10.0 

10.0 61.226.00 10,0 

-5,0 1(J().Otô5 ô5 -~.o 

-5,0 6.020.023,53 -5.0 
-5.0 2851.247,37 -50 

'" 202.4 % 

6.5 37.337.606.76 6.5 
6.5 37 230.203 82 6,5 

65 37.410.01J.l4 65 

6.5 37.174,69219 65 

65 55.51153 65 
-8.0 136.059 67 -80 
-8,0 5.458160.58 -80 

-8.0 2. 585.133. 71 -8.0 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo IV- Evolução do Patrimônio Líquido 
2022 

AMF- Tabela 4 (LRF, art. 4°, §2", inciso 111) 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2020 % 2019 
Patrimônio/Capital 0,00 0,00 

Reservas 0,00 0,00 

0,00 
0,00 

Resultado Acumulado 39.249.491 ,37 100,00 37.311.915,71 

TOTAL 39.249.491,37 100,00 37.311.915,71 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 2020 % 

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 
Reservas 0,00 0,00 

Resultado Acumulado 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 

Notas: 

Informações Obtida no Balanço Geral 2020 - Setor de Contabilidade 

Oopu.,do I "P""" p;nJ,r=b,;] d,..e""2.f:IO"'"~~l <...o:;vv.~ 

Francisco Gilde rios Pinheiro 
Prefetlo Muructpal 

2019 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

% 

0,00 
0,00 

100,00 

100,00 

% 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

(R$) 

2018 % 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

30.708.670,62 100,00 

30.708.670,62 100,00 

(R$) 

2018 % 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo V- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
2022 

AMF- Tabela 5 (LRF, art. 4°, §2°, 1nc1so 111 ) 

RECEITAS 2020 2019 2018 
REALIZADAS (a) (b) (c) 

RECEITA DE CAPITAL 

Receita de Alienação de Ativos 

Alienação de Bens Móveis 99.977,21 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 

TOTAL 99.977,21 0,00 

DESPESAS 2020 2019 2018 
REALIZADAS (d) (e) (f) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 93.288,46 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 

Amortização da Divida 0,00 0,00 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS 

Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 

Regimes Próprios dos Servidores Públicos 0,00 0,00 

TOTAL 93.288,46 0,00 

(R$) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

SALDO FINANCEIRO DO EXERCiCIO ( 111 ) = ( I -11 ) 
(g)=((la-Ud)+lllh) (h )=((lb-lle )+llli) (i)=(lc -llf) 

6.688,75 0,00 0,00 

Notas: 
Informações Obtida no Balanço Geral 2020 - Setor de Contabilidade 

Deputado Irapuan Pinheiro-CE, 12 de Abril de 2021 

~ -

Prefeito Municipal 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENT AR IAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Oemonotrallvo VI· Avafiação da 5nuaçio Ftnanceora e Aluarial do Regtme Proprio do Provtdinaa dos Sorvídoru 
2022 

AMF- Tabela 6 (LRF an 4 " §2" 111DS0 IV alfnea a1 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS • RPPS 2018 2019 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 

Receita de Contribuições dos S~urados 0,00 

Civil 0,00 

AtiVO 0,00 

InatiVO 000 

Penotonist. 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 

Civil 0,00 

AtiVO 0,00 

InatiVo 0,00 

Pensionista 0,00 

Recettas Patrimonial 0,00 

Receita lmobiiárias 0.00 

Receitaa de Valorec 1\Aobiliàrlos 0,00 

Outras Rece~as Patrimontals 0,00 

Rece~a de Serviço 000 

Outras Rec~tas Corrmes 0,00 

Co"'f)ensaçio Prevtdend'no do RGPS ao RPPS 0,00 

Aporte• Per, P/Amor1i, do Diftct AIUaual do RPPS (li) 0,00 

DemaiS Recdas Correntes 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL ( UI ) 0,00 

Altonaçio de Bens, Dtreftos e Alfvos 0.00 

Amorttzaçao de Empresnmos 000 

Outras Recertu de Capital 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS (IV)a(l+lll-11) 0,00 

(RS) 

2020 

0,00 0,00 

o,oo 0,00 

0,00 0,00 

0 ,00 0,00 

0 ,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0 ,00 

0,00 0,00 

000 0.00 

0 ,00 0,00 

0,00 0,00 

0 ,00 0 ,00 

0,00 0,00 

0 ,00 0.00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

000 000 

0.00 0,00 

0,00 0,00 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO 00 CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VI • Ava&açAo da S"uação Financolfa o Atuarial do Regime Próprio do Prollidõncia dos Servidores 
2022 

AMF ·Tabela 6 (LRF art. 4' §2' •nc>so IV allnea "a'') 

RECEITAS E DESf>ESAS PREVIDENCIÁRIAS 00 REGIME PRÓf>RIO DE PREVIDêNCIA DOS SERVIDORES 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS· RPPS 2018 2019 

Beneficio Civil 0,00 

Apo•entadoria• 0,00 

Pensões 000 

OUtros Benellcoos Previdenciários 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 

Compensação Previdenciária do RPPS ao RGPS 0,00 

OUtras Despesas Previdenciárias 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS· RPPS M 0,00 

RESUL TAOO PREVIOENCIARIO (VI)= (IV· V) 0,00 

RECURSPS RPPS ARRECADADOS EM EXERCfCIOS ANTERIORES 2018 2019 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2018 2019 

VALOR 0,00 

Af>ORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2018 2019 

(RS) 

2020 

0,00 0.00 

0 ,00 0,00 

0 ,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0 ,00 0,00 

o, o o 0,00 

0,00 0,00 

2020 

0 ,00 0,00 

2020 

0 ,00 0,00 

2020 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonslrativo VI- Avatiação da SituaçAo Financeira e Aluanal do Regime Próprio de PreVIdênaa dos SeJVIdore& 
2022 

AMF • Tabela 6 (LRF a~ 4' §2' "''""" IV allnea "a"l 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIC DE PREVID~NCIA DO SERVIDORES 

Plano de Amortização- ContnbulçAo Patronal Suplementar 0,00 

Plano de AmortiZação -Aporte Penõdlco de Vlrs.Predefinidos 0.00 

OUtros Aportes para o RPPS - 0,00 

Recursos para Cobertura de Défict Financeiro 0,00 

BENS E DIREIROS DO RPPS 2018 2019 

Caixa e Equivalentes de CaiKa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

OUtros Bens e Direitos 0,00 

·O saldo de bens e d~reitos de 2017 era RS 0,00 

PLANO FINANCEIRO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS- RPPS 2018 2019 

RECEITAS CORRENTES (VIl) 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 

Civil 0,00 

Ativo 0,00 

Inativo 0,00 

Pensionista 0.00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 

Civil 0,00 

Ativo 0,00 

Inativo 0,00 

Ponsioní5ta 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 

(RS) 

0,00 0,00 

0,00 0 ,00 

0,00 0 ,00 

0,00 0,00 

2020 

0,00 0,00 

0,00 0 ,00 

0,00 0 ,00 

2020 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0 ,00 

0,00 0,00 

0,00 0 .00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0 ,00 0,00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Oemon51talivo VI - Ava~ação da Situação Flnanceora o Alua na I do Regime Próprio do ProVIdinaa dos SeMdores 
2022 

AI.IF- Tal:ll!la 6 (l RF an 4' §" onaso IV alfnea "aj 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS 00 REGIME PRÓPRIC DE PREVIOtNCIA 00 SERVIDORES 

Recootas lmoboNároas 0,00 

Rec:eillls do Valores 1\Aobokários 0.00 

Outras Race«as Patrmonoals 0,00 

Receita de Serviço 0.00 

Outras Receitas Correntes 0,00 

Co...,onsaçlo Prevodenaána do RGPS para o RPPS 0,00 

Demais Receitas Corrente& 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL ( VIII ) 0,00 

AJ1onaç4o do Bons. Direito• e Abvoo 0,00 

Amortaaçáo da Ennpresbmo• 0.00 

Outras Raca~as da Copo!al 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (IX): M l +\/IH) 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS • RPPS 2018 2019 

Brneficlos • Covil 0,00 

Apount..doron 000 

Pans6n 0,00 

Outros Bonofldos Prollidonciároos 0.00 

Outras Oespesu Previdénclárfu 0,00 

eo...,ansaçlo Prevodtindárfa do RPPS para o RGPS 0,00 

Oemaos Ooopnas Prevldineiarlas 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) 0,00 

RESUL TACO PREVIDENCIÁRIO (XI)= (IX· X) 0,00 

\ 

(RS) 

0,00 0,00 

0 ,00 0.00 

0,00 0,00 

0.00 0.00 

0,00 0,00 

0,00 0.00 

0 .00 0,00 

0,00 0,00 

0.00 0.00 

0.00 0,00 

0 ,00 0,00 

0,00 0,00 

2020 

0,00 0,00 

0 .00 0.00 

0,00 0,00 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

0 ,00 0,00 

0 ,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAAIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Oemonl1ni\IVO VI· Avaliação da Srtuaçlo Ftnancelr11 e Aluarlal do Regime Próprio de PTeVIdênaa dos Servtdores 
2022 

Allol F ·Tabela 6 (LRF a<l 4' §2' 111C1!10 IV allnea .. , 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID~CIA DOS SERVIDORES 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS 2018 2019 

Rocul"50s para Cobertura do lnsuficltinclas Financeir11s 0,00 

Rocul"50s para Formaçlo de Reserva o.oo 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS 2018 2019 

Recei\110 Correntes 0,00 

TOTAL RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII) 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO ANANCEIRO DO RPPS 2018 2019 

Despesas Correntu XIII 0.00 

Oespeus de capital (XIV) 0,00 

TOTAL DESPESAS OA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) • (XIII • XIV) 0,00 

RESULTADO OA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XU • XV) 0,00 

(RS) 

2020 

0,00 0,00 

o.oo 0.00 

2020 

0.00 0,00 

0,00 0,00 

2020 

0.00 0.00 

000 o.oo 
0,00 0,00 

0,00 0,00 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAAIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
O.monstrali\IO VI· Ava6ação da Srtuaçào F1nancoora o Atuanal do Reg1me Proprio de PreVIdinaa dos Servidores 
2022 

AMF ·Tabela ij (lRI' 111 ... §2" •naso 111 allns ''a") 

RECEITAS E DESPESAS PREVIOENCIARIAS DO REOIME PRÔPRIO DE PREVID~CIA DOS SERVIDORES 

Dcpuradolrapuan Ptnl~de2G~~ 

Fr .. nd"cu Gild~ulu~ -~~L~ru­
Prc.h:rto Muruaptll 

(RS) 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo Vl.a - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
2022 

AMF - Tabela 7 (LRF art. 4• §2° inc1so IV alfnea a) 
' 

PLANO PREVIDENCIÁRIO (R$) 

DESPESAS RESULTADO SALDO 
RECEITA PREVID. 

PREVID. PREVID. FINANCEIRO 
DO EXERCÍCIO 

EXERCÍCIO Valor Valor Valor (d)=("d" exerc. 
(a) (b) (c)= (a-b) Anterior)+ (c) 

2020 0,00 
0,00 0,00 0,00 0 ,00 

Notas: 

PLANO FINANCEIRO 

RECEITA PREVID. DESPESAS RESULTADO SALDO 
PREVID. PREVID. FINANCEIRO 

EXERCÍCIO DO EXERCÍCIO 
Valor Valor Valor (d)=("d" exerc. 

(a) (b) (c)= (a-b) Anterior)+ (c) 

2020 0,00 
0,00 0,00 0,00 0 ,00 

Notas: 

Deputado Irapuan Pin eiro-CE. 12 de n l de 2021 /) 

,~ 
Francisco G" ccarlus Pinheiro 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAAIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VI l - Estimativa e Compensação da Renúncia de Reedita 
2022 

AMF- Tabela 8 (l.RF an 4' §2" tnclso V) (RS\ 

Modalidade SETOR I PROGRAMA I RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO Tributo BENEFICIÁRIO 2022 2023 2024 

Multas e Juros de Mora da IPTU- Olvida ONTRIBUINTES MUNICIPAIS 5.500,00 5.200,00 6.000,00 Aumento da A11ecadayâo previ•ta nas Leis 
Divida Aliva Aliva I Taxas Orçamentãrias Anual• - LOA& 

TOTAL 5.600,00 5.200,00 6.000,00 

D.:t>u tado lrapuan Pinbeir1>-CE. 12 de .-\brol de 202 1 r~ ·~ f~ 
Franci•co Gild · rio.< Pinhriro 

Ptcfato C"ql<tl 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado 
2022 

AMF- Tabela 9 (LRF, art. 4•, §2" 1nc1so V) 

EVENTOS 2022 

Aumento Permanente da Receita 

(- ) Transferências Constitucionais 

(- ) Transferências ao FUNDES 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( I ) 

Redução Permanente de Despesas ( 11 ) 

Margem Bruta ( 111 ) = ( I + 11 ) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta { IV) 

Novas DOCC 

Novas OOCC Geradas Pelas PPP 

Margem Líquida de Expansão de DOCC ( V )={ 111 - IV ) 

Notas: 
NÃO SE APLICA 

o'"""do '"•uan PJ::::d' A n~ do ~021 ~ ~ 

Francisco Gt cca.rlos Pinheiro 
Prl!lcltu Mtuuc1pul 

(RS) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 



•••• ,. -

1'1<1 H 111 I{\ \1 'I' P\1 Tl 

Ol<~ PlJTADO ll~APliA :\ Pll\llEIRO 
DE ~IÃOS OAOAS COM O PQ\/0 

LDO 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

PARTE -111 

Demonstrativo de Memória e 
Metodologia de Cálculos das 

Metas Fiscais 

Ano de Referência: 2022 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
EST AOO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
I· RECEITAS 
An. ~ ·. §2', 1nciso 11 da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 
ARRECADADA 

2019 2020 
RECEITAS CORRENTES 26.336.461,18 27.338.234,37 
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 705.748,13 819 •• 55,60 
CONTRIBUIÇÕES 207,039,95 326.728,22 

RECEITA PATRIMONIAL 200.061 ,36 25.977,33 
RECEITA DE SERVIÇOS 648.014,76 708.680,68 
TRANSFruNCIAS CORRENTES 27.724.244,26 28.336.014,06 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 102.619,26 69.269,31 

RECEITAS DE CAPITAL 1.118.076,14 3.375.978,67 

AUENAÇÁO DE BENS 0,00 99.977,21 
TRANSFruNCIAS DE CAPITAL 1.118.076,14 3.276.001,46 
RECEITAS CORRENTES INTRA.ORÇAMENTÁRIA 45.336,37 48.096,71 
SERVIÇOS INTRA.QRÇAMENTÁRIA 46.336,37 48.096,71 
DEDUÇÕES DA RECEITA DE TRANSF. CORRENTES -3.261.166,63 ·2.947.790,83 

Total 27.499.873,69 30.762.309,75 
-~ -

O.:putado lrapunn Pmhctr~>-CE.. 12 do \ ba ti ~" 2021 

Frand~(O 
Ptctatu \furu..:~p.al 

ORÇADA 
2021 

28.688.000,00 
700.000,00 

350.000,00 

89.000,00 
747.000,00 

30.188.700,00 

61 .600,00 
2.352.000,00 

26.000,00 
2.327.000,00 

60.000,00 

60.000,00 
-3.648.200,00 

31.000.000,00 

(RS) 

PREVISÃO 
2022 2023 2024 

31.446.800,00 34.591.480,00 38.060.628,00 
770.000,00 847.000,00 931.700,00 
385.000,00 423.500,00 465.850,00 

97.900,00 107.&90,00 118.459,00 
821.700,00 903.870,00 994.257,00 

33.207.570,00 36.628.327,00 40.181.169,70 
67.660,00 74.416,00 81.866,60 

2.587.200,00 2.845.920,00 3.130.612,00 
27.600,00 30.260,00 33,276,00 

2.559.700,00 2.815.670,00 3.097.237,00 
6&.000,00 72.600,00 79.860,00 

66.000,00 72.600,00 79.860,00 
.:3,903.020,00 -4.293.322,00 -4.722.654,20 

34.1 00.000,00 37.510.000,00 41 .261.000,00 
-



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
11 - DESPESAS 
Art. 4'. §2'. 1nciso 11 da LRF 

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE EXECUTADA 
NATUREZA DE DESPESAS 2019 2020 

DESPESAS CORRENTES ( I ) 2A.291 .611 ,84 26.263.664,49 
Pessoal e Encargos Sociais 14.377.904,11 15.339.593,49 

Transferincia a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0 ,00 
ApHcações Dlrel:ls 14.377.904,11 15.339.593,49 
ApHcações Diretas-Órgãos, Fundos Entidades 0,00 0 ,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 
ApUcações Diretas 0.00 0 ,00 

Outras Despesas Correntes 9.913.607,73 9.914.061,00 
Transferência da União 0,00 0,00 
TransferênCia a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0.00 
Transferência a Munlclpios 0,00 0 ,00 
Transf. a lnst. Privadas sem Fins Lucrativos 0,00 0,00 
Transf. a lnst. Privadas com Fins Lucrativos 0.00 0.00 
Transf. a lnst. Multigovernamentais Nacionais 0,00 0 ,00 
Apicações Diretas 9.913.607,73 9.91 4.061 ,00 
Ap~caçõas D~retas-órgãos,Fundos Entidades 0.00 0 ,00 

DESPESA DE CAPITAL ( 11) 6.757.911 ,98 3.069.962,38 
Investimentos 6.693.413,62 2.902.333, 7 4 

Transferências a Umão 0,00 0,00 
Transferências a Estados e ao Distrito Federal 0.00 0.00 
Transferências a Muntclpios 0,00 0,00 
Transf. a lnst. Privadas sem Fins Lucrativos 0,00 0,00 
Transf. a ln&l. Privadas com Fins Lucrativos 0,00 0,00 
Transf. a lnst. MuftigovernamentaiS Nacionais 0,00 0,00 
ApHcações Diretas 6.593.413,52 2.902.333,74 
ApUcações Diretas-Órgãos. Fundos Entidades 0,00 0,00 

Inversões Fi nanceiras 0,00 0,00 
Transferências a Estados e ao Distrito Federal 0,00 0 ,00 
Transferências a Municípios 0,00 0 ,00 
Transl . a lnst. Privadas sem Fins Lucrativos 0,00 0,00 
Ap~caçães Diretas 0,00 0.00 
Aplicações Olrotas-órgãos,Fundos Entidades 0,00 0,00 
Amortiz~ção da Divida 164.498,46 157.628 .64 

ApHcaçães Diretas 164.498,46 157.628,64 
RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 
RESERVA DE CONTING~NCIA ( 111 ) 0,00 0,00 

ORÇADA 
2021 

26.782.200,00 
16.127.450,00 

0,00 
16.127.450,00 

0,00 
0,00 
0,00 

10.664.760,00 
0,00 
0,00 
0,00 
o.oo 
0.00 
0,00 

10.654.750,00 
0,00 

4.147.800,00 
3.926.800,00 

0,00 
0.00 
0,00 
0 ,00 
0,00 
0,00 

3 .926.800,00 
0,00 

26.000,00 
0,00 
0.00 
0,00 
0,00 

26.000,00 
195.000,00 
195.000,00 

0,00 
70.000,00 

(RS) 

PREVISÃO 
2022 2023 2024 

29.460.420,00 32.406.462,00 36.647.108,20 
17.740.195,00 19.514.214,50 21.465.635,95 

0 ,00 0,00 0 ,00 
17.740.195.00 19.514.21 4.50 21.465.635 95 

0 ,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 
0 ,00 0,00 0,00 

11 .720.225,00 12.892.247,60 14.181.472,26 
o.oo 0,00 0,00 
0 ,00 0,00 0,00 
o.oo 0.00 0,00 
0 ,00 0,00 0,00 
0 .00 0.00 0.00 
0 ,00 0,00 0,00 

11 .720.225,00 12.892.247,50 14.181 .472,25 
0 ,00 0,00 0 ,00 

4.662.680,00 6.018.838,00 6.620.721,80 
4 .319.480,00 4.761.428,00 6.22&.670 ,80 

0 ,00 0,00 0,00 
0 ,00 0.00 0 .00 
0 ,00 0,00 0,00 
0 ,00 0,00 0.00 
0 ,00 0,00 0 ,00 
0 ,00 0,00 0,00 

4.319.490,00 4.751.428,00 5.226.570,80 
0 .00 0,00 0.00 

28.600,00 31.460,00 34.606,00 
0 ,00 0,00 0,00 
0 ,00 0.00 0,00 
0 ,00 0.00 0,00 
0 ,00 0,00 0,00 

28.600,00 31 .460,00 l4.606.00 
214.500.00 235.950,00 259.545,00 
214.500,00 235.950,00 259.545,00 

0,00 0,00 0,00 
77.000,00 84.700,00 93.170 ,00 



Total 

Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
11 · DESPESAS 
Art. 4', §2', inc1so 11 da LRF 

CATEGORIA ECONÕMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESAS 

O.:putndo lrapuan i'Lnhcir<>-CE. 12 de . \ bril de 20~ I 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
111 - RESUL TAOO PRIMÁRIO E NOMINAL 

Anexo 6 (LRF. art 53, inciso 111) 
ACIMA DA LINHA 

RECEITAS PRIMÁRIAS 2018 2020 
'=CElTAS CORRENTES I I ) 26.336.461 .18 27.338.234.37 
•P05101i, Taxas e Contribuições de Melhoria 705.748.13 819.455.60 

Contribuicóes 207.039,95 326.728.22 
Raco~a Patrimonial 200.061 .36 25.977.33 

Allicacões Finance•ras ( 11 l 200.061 36 25.977.33 
Outras Receitas Patrimoniais 0.00 0.00 

Reeeita Anrooecuària 0,00 0,00 
Recalla lndusmaJ 0,00 0,00 
Raca~a de Serviço<; 648.014.76 708.580,69 
Tran&feril:ncias Correntes 24.473.077,73 25.388.223,22 
OUtras Receitas Correntes 102.519.25 69.269.31 

Outras ReceKas Financeiras I 111 l 0.00 0.00 
Outras Receitas Correntes 102.519.25 69.269,31 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES I IV I= l i - 11 - 111 1 26.136.399.82 27.312.257.04 
RECEITAS DE CAPITAL I V I 1.118.076,14 3.375.978,67 
Operacóes de Crédito 1 VI l 0,00 0 ,00 
Alienação de Bens 0.00 99,977.21 

AJ•enacAo de Bens Móveis ( VIl ) 0,00 0.00 
Alienação de Bens Imóvel& (VIII ) 0.00 0.00 

Antor11zacões de Empréstimos ( IX) 0,00 0.00 
Tranferêne~as de Capftal 1.118.076.14 3.276.001 .46 
OUtras Recahas de Caoital (X l 0.00 0.00 
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL !XIFfV-VI-VII-VII-IX-X) 1.118.076,14 3.375.978.67 
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL f XIII = f IV+ XII 27.254.476.96 30.688.236.71 

ACIMA DA UNHA 

DESPESAS PRIMÁRIAS 2019 2020 
DESPESAS CORRENTES I XIII I 24.291.511.84 25.253.654.49 
Pe&soal e Encarnoo; Socla•• 14.377.904,11 15.339.593,49 
Juros e EncarAos da Dívida ( XIV) 0,00 0.00 
Outras Desll<ISBS Correntes 9.913.607 73 9.914.061 .00 
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV I= I XIII - XIV I 24.291.611.84 25.253.654.49 
DESPESAS DE CAPITAL I XVII 6.767.911.98 3.069.962.38 
lnves1imenlo6 6.593.413,52 2.902.333,74 
tnversões Financewas 0.00 0 ,00 

Concessão de Emprêstlmos • Financiamentos ( XVII ) 0,00 0.00 
Aquisi~o de Tnulos de Cred. de Cap lá lnten I XVIII l 0,00 0,00 
Aauisi~o de Titulos de Créd~o I XIX l 0,00 0.00 
Oemafs Inversões Financeiras 0.00 0 ,00 

Amortização da Olvido I XX l 164.498.46 157.628.64 
OESP. PRIMARIAS DE CAPITAL lXXII =I XVI-XVII-XVIII-XIX-XX) 6.693.413.62 2.902.333,74 
RESERVA 00 RPPS XXIIa 0.00 0 ,00 
RESERVA DE CONTING~NCIA I XXII I 0.00 0.00 
DESPESAS PRIMÁRIAS TOTAL (XXIII I= I XV+ XXI+ XXII I 30.8~:!!~·36 28.155.98~~~ 
RESULTADO PRIMARio.Aclma da linha I XXIV I = I XII -XXIII! ..J.630 9 40 2 532 247 8 

2021 

28.688.000.00 
700.000,00 
350.000,00 

89.000.00 
89.000.00 

0 ,00 
0 ,00 
0 ,00 

747.000,00 
26.640.500,00 

61 .500.00 
0.00 

61 .500.00 
28.489.000.00 

2.352.000,00 
0 ,00 

25.000.00 
0,00 
0.00 
0 ,00 

2.327.000.00 
0.00 

2.352.000.00 
30.861.000.00 

2021 

26.782.200.00 
16.127.450.00 

0.00 
10.654.750.00 
26.782.200.00 
4.147.800.00 
3.926.800,00 

26.000.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0,00 

195.000.00 
3.962.800.00 

0,00 
70.000.00 

30.805.000.00 
46 000 00 

(R$) 

2022 2023 2024 

31.446.800.00 34.691..480.00 38.060.628.00 
770.000.00 847.000.00 931 .700,00 
385.000.00 423.500.00 465.850.00 

97.900.00 107.690.00 118.459.00 
97.900,00 107.690.00 118.459,00 

0 ,00 0.00 0,00 
0.00 0.00 0.00 
0.00 0,00 0,00 

821 .700.00 903.870,00 994.257,00 
29.304.550.00 32.235.005.00 35.458.505.50 

67.650,00 74.415,00 81.856,50 
0.00 0.00 0,00 

67.650.00 74.415.00 81 .856,50 
31.348.900.00 34.483.790.00 37.932.169.00 

2.587.200,00 2.845.920,00 3.130.512,00 
0.00 0.00 0.00 

27.500,00 30.250.00 33.275,00 
0.00 0.00 0.00 
0.00 0.00 0.00 
0.00 0.00 0.00 

2.559.700.00 2.815.670,00 3.097.237.00 
0 ,00 000 0,00 

2.687.200.00 2.845.920.00 3.130.512.00 
33.936.100 00 37.329.710.00 41.062.681.00 

2022 2023 2024 

29.460.420.00 32.406.462.00 35.547.108.20 
17.740.19500 19.514.214 50 21.465.635 95 

0.00 0.00 0,00 
11 .720.225.00 12.892.247,50 14.181.472.25 
29.460.420.00 32.406.462.00 36.647.108.20 
4.662.680.00 6.018.838.00 6.620.721.80 
4.319.480,00 4.751 .428,00 5.226.570,80 

28.600,00 31.460.00 34.606.00 
0,00 0.00 0,00 
0,00 0.00 0,00 
0.00 0.00 0.00 
0.00 o.oo 0,00 

214.500,00 235.950.00 259.545,00 
4.348.080,00 4.782.888.00 5.261.176,80 

0.00 0.00 0,00 
77.000.00 84.700.00 93.170.00 

33.885.600.00 37.274.050.00 41.001.456.00 
50 600 00 55 660 00 61.226.00 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
111- RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

Anexo 6 (LRF, art 53, inciso 111) 

ABAIXO DA LINHA 

cALCULO DO RESULTADO NOMINAL 
2019 2020 

(b) (c) 

DiVIDA CONSOUDADA ( XXVIII ) 4.350.992,68 7.441.025,50 
DEDUÇÕES ( XXIX ) 3.480.168,33 3.724.998,36 

Du;;ponibílldade de CaiXa Bruta 5.232.974,59 4.073.341 ,51 
Demais Haveres Financeiros 21.12 21 ,12 
( - ) Restos a Pagar ( XXX ) 1.752.827,38 348.364,27 

DiVIDA CONSOUDADA LiQUIDA ( XXXI ) = (XXVIII - XXIX ) 870.824,35 3.716.027,14 

Resultado Nominal - Aba I~ o da Linha (XXXII)= (XXXIa-XXXIb)) I (a* - b) (b - c) I 
1.625.444,61 -2.845.202,79 

a• Divida Consolidada Líquida do exerci cio de 2018 (R$2.496.268,96) 

AJUSTE METODOLÓGICO 

VARIACAO SALDO RPP = I XXXIII l =I XXXd - XXXe I 

RECEITA DE AUEN.DE INVEST. PERMANENTES (IX l 
PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV ) = ( XXXI ) 

VARIAÇAO CAMBIAL (XXXV I 
PAGTO. DE PRECATORIOS INTEGRANTES DA DC ( XXXVI) 
RESULTADO DO BACEM XXXVII 

OUTROS AJUSTES ( XXXVUI) 

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - abaixo da linha ( XXXIX I 
I XXXII - XXXIII-IX+ XXXIV+ XXXV - XXXVI + XXXVII + XXXVIII 
OU: SUL TAOO PRJMARJO - Abaixo da Linha ( XL ) = XXXIX ) 

Deputado l rapu:lll Pinhcoro-CE. 12 de Abnl de 202 1 

Prd"ctto Mumetpal 

2021 

(d} 

7.021.459,25 
3.695.904,67 
4.121 .585,51 

21 ,12 
425.701 ,96 

3.325.554,58 

(c- d) 
390.472,56 

(R$) 

2022 2023 2024 

(e} (I) (g) 

6.670.386,29 6.336.866,98 6.020.023,63 
3.511.109,43 3,335.553,96 3.168.776,26 
3.915.506,23 3.719.730,92 3.533.744,37 

20,06 19,06 18,11 
404.416,86 384.196,02 364.986,22 

3.159.276,86 3.001 .313,02 2.851.247,37 

(d - e) I (e- f) I (f - g) 
166.277,72 157.963,84 150.065,65 

2022 

21.285 10 
0,00 

3.169.276,86 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

3.304.269,48 

3.304.269,48 



Prefeitura Municipal de Deputado lrapuan Pinheiro 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
V · MONTANTE DA DIVIDA PÚBLICA 
Alt. 4', §2'. inciSo 11 ela LRF 

ESPECIFICAÇÃO 2018 2019 2020 
olVIDA CONSOUDADA ( I ) 7.634.947,13 4 .350.992,68 7.«1.025,60 

Divida Mob!Uria 7.634.947,13 4.350.992,68 7.441.025,50 
Outras Di111dos 0,00 0 .00 0,00 

DEDUÇÕES ( U) 5.138.678,17 3.480.168,33 3.724.998,36 
Allvo Dt~ponlve l 6,990.037,82 5.232.974,59 4.073.341,51 
Haveres Financeiros 2.268.00 21 ,12 21, 12 
( · l Restoa a Pagar 1.853.627,65 1.752.827,38 348.364,27 

Olvida Consolidada Liquida 2.496.268,96 1 870.824,36 1 3.716.027,14 1 

D.:putado lrapunn Ponloetro-CE. 12 d~ \ boo l de !O~ I 

2021 
7.021..459,25 
7.021 .<159,25 

0,00 
3.695.904,67 
4.1 21.585,5 1 

21,12 
425.701,96 

3.326.664,68 1 

.~ 
2022 2023 2024 

6.670.386,29 6.336.866,98 6.020.023,63 
6.670.386,29 6.336.866,98 6.020.023.63 

0,00 0.00 0 ,00 
3.511 .1 09,43 3.335.663,96 3.168.776,26 
3.915.506,23 3.719.730,92 3.533.7« ,37 

20,06 19,06 18,11 
404.416,86 384,196,02 364.986,22 

3.169.276,86 1 3.001.313,021 2.851.247,371 


